
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2255380 - SP (2022/0372045-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NELCI DIAS PEREIRA GACIC
ADVOGADO : ALEXANDRE MICHELETO TARGA CARVALHO - SP171695
AGRAVADO : JOÃO RUBENS GACIC JUNIOR
AGRAVADO : LUIS EDUARDO GACIC
AGRAVADO : SANDRA REGINA GACIC
AGRAVADO : SILVANA VALÉRIA GACIC
AGRAVADO : SIMONE CRISTINA GACIC
ADVOGADO : GUSTAVO TOLOSA DE MATTOS - SP243928
INTERES. : JOÃO RUBENS GACIC - ESPÓLIO
INTERES. : MARIA WAGNEI ROSA GACIC - ESPÓLIO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. FALTA DE JUNTADA DA CADEIA DE 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, 
firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso" (AgInt no AREsp 957.821/M S, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017). 
3. De acordo com a regra do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte será intimada para 
recolhimento do preparo recursal em dobro quando interpuser o recurso sem a comprovação 
das respectivas taxas judiciárias, de modo que, caso não atenda a determinação, seu recurso 
será considerado deserto, nos termos da Súmula 187/STJ.
4. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º e seu inciso I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a 
promove no prazo que para tanto lhe foi assinado.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : LUIS EDUARDO GACIC
AGRAVADO : SANDRA REGINA GACIC
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. FALTA DE JUNTADA DA CADEIA DE 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ABERTURA DE 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, 
firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso" (AgInt no AREsp 957.821/M S, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017). 
3. De acordo com a regra do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte será intimada para 
recolhimento do preparo recursal em dobro quando interpuser o recurso sem a comprovação 
das respectivas taxas judiciárias, de modo que, caso não atenda a determinação, seu recurso 
será considerado deserto, nos termos da Súmula 187/STJ.
4. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º e seu inciso I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a 
promove no prazo que para tanto lhe foi assinado.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por NELCI DIAS PEREIRA GACIC 
contra decisão prolatada pela Presidência desta Corte Superior (e-STJ, fls. 115-116), 
que não conheceu do agravo por constatar a ausência de juntada da cadeia de 
procuração, a falta de recolhimento do preparo e a intempestividade do recurso 
especial e do agravo em recurso especial, conforme se verifica do seguinte trecho:

 
Mediante análise do recurso de NELCI DIAS PEREIRA GACIC, o recurso 
especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.
Outrossim, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial, Dr. Alexandre Micheleto Targa Carvalho. 
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo, bem como na representação do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referidos vícios, deixou o prazo transcorrer 
in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n. 115 e 187 do STJ.
Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
22/09/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 15/10/2021.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Ainda, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 23/02/2022, 
sendo o agravo somente interposto em 18/03/2022.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nas razões do recurso, a recorrente alega ter juntado nos autos a 
procuração e a guia de recolhimento do preparo. Afirma que não foi oportunizada a 
correção dos vícios constatados.

Sustenta a tempestividade do recurso especial, pois o feriado nacional e as 
suspensões dele decorrentes não necessitam ser comprovadas. Aduz que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça prevê a possibilidade de comprovação 
posterior das paralisações dos serviços forenses.

Assim sendo, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 131-136 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Não há razões para o provimento do agravo interno.
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Vale pontuar que o recurso em análise foi interposto na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, motivo pelo qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça na sessão 
de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Com efeito, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, concluiu pela 
impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, 
nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso". 
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Logo, o prazo para a interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias 
úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, todos do 
Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na decisão agravada (e-STJ, fls. 
115-116), não foi observado pela parte agravante, a qual inclusive deixou de 
comprovar, no momento da interposição do recurso excepcional e do agravo em 
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recurso especial, a existência de eventual feriado local, nos termos exigidos pelo art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015.

Noutro ponto, mediante análise dos autos, observa-se que a decisão 
agravada consignou não ter a ora insurgente procedido, no momento da interposição 
do apelo especial, à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do recurso, Dr. Alexandre Micheleto Targa Carvalho.

Do mesmo modo, não foi apresentada junto à petição do apelo excepcional 
a guia de custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante 
de pagamento.

Determinada a intimação da agravante para o saneamento dos vícios, a 
parte não o fez no prazo assinalado, motivo pelo qual esta relatoria não conheceu da 
insurgência, nos termos dos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do 
CPC/2015.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo 
assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 
gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto.
2. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua interposição, 
não se admitindo a mera juntada do comprovante de agendamento da 
operação.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
4. . É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
5. A interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal. Assim, os embargos de declaração opostos a decisão que 
inadmite recurso especial não interrompem o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, único recurso cabível na hipótese.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.266.084/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE. INTIMAÇÃO 
DA PARTE PARA EFETUAR O PAGAMENTO EM DOBRO. PRAZO 
ASSINALADO QUE TRANSCORREU EM BRANCO. DESERÇÃO.
1. Não comprovado o recolhimento do preparo no ato da interposição do 
recurso, o recorrente será intimado para realizá-lo em dobro, sobe pena de 
deserção, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.
2. Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, não o faz devidamente. Incidência da Súmula n.º 187 
do STJ.
3. A intimação da parte levada a efeito não pode ser considerada inválida, 
porque dirigida ao advogado que, à época, segundo os documentos 
constantes dos autos, figurava como representante da parte recorrente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.669.029/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. CADEIA INCOMPLETA. INTIMAÇÃO. 
FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE. 
1. Na hipótese, a agravante não atendeu ao despacho que determinou 
apresentação da procuração, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil de 2015. 
2. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 
(Súmula nº 115/STJ). 
3. O disposto no art. 1.017, § 5º, do CPC, que dispensa a juntada de 
procuração em processos eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou 
ao agravo em recurso especial, porquanto a aplicação do dispositivo se 
restringe ao agravo de instrumento. 
4. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC, que 
determina que o descumprimento pelo recorrente da intimação para sanar 
vício na representação processual acarretará o não conhecimento do 
recurso. 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a procuração 
juntada em outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz 
efeito em favor do recorrente nesta Corte. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.189.835/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESATENDIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. 
NEGADO PROVIMENTO. 
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o 
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
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2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado da Súmula 115/STJ. 
3. "A procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. 
Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos autos principais 
não viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso especial" (AgInt 
no AREsp 982.068/AM, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017). 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.983.651/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NELCI DIAS PEREIRA GACIC
ADVOGADO : ALEXANDRE MICHELETO TARGA CARVALHO - SP171695
AGRAVADO : JOÃO RUBENS GACIC JUNIOR
AGRAVADO : LUIS EDUARDO GACIC
AGRAVADO : SANDRA REGINA GACIC
AGRAVADO : SILVANA VALÉRIA GACIC
AGRAVADO : SIMONE CRISTINA GACIC
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ADVOGADO : GUSTAVO TOLOSA DE MATTOS - SP243928
INTERES. : JOÃO RUBENS GACIC - ESPÓLIO
INTERES. : MARIA WAGNEI ROSA GACIC - ESPÓLIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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